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DECRETO N° 3.797 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019
"Concede transporte gratuito para estudantes residentes em Córrego Fundo, que estejam regularmente matriculados em curso superior ou curso técnico nível médio reconhecidos pelo Ministério da Educação, de instituição de ensino público ou privado nos Municípios de Formiga/MG e Arcos/MG."
A PREFEITA DE CÓRREGO FUNDO, MINAS GERAIS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL EM SEU ARTIGO 91, I, "H",
DECRETA:

Art. 1º. Fica autorizada a concessão de transporte gratuito a estudantes residentes em Córrego Fundo, que estejam regularmente matriculados em curso superior ou curso técnico nível médio reconhecidos pelo Ministério da Educação, de instituição de ensino público ou privado nos Municípios de Formiga/MG e Arcos/MG, nos termos do presente decreto.
§ 1º. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos estudantes do ensino fundamental, ensino médio normal, curso pré-vestibular, pós-graduação e reforço escolar.
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§ 2º. O disposto no "caput" deste artigo se aplica necessariamente aos estudantes universitários e aos estudantes do ensino técnico em nível médio de caráter profissionalizante, ambos carentes, matriculados em cursos do período matutino e noturno, sem exceção.

§ 3º. O transporte escolar gratuito aqui previsto, deve garantir aos alunos somente o traslado de ida, devendo ser estabelecido um ponto comum onde ocorrerá o embarque dos usuários, até a unidade de ensino em que estiver matriculados.

§ 4º. A execução do transporte municipal universitário será realizado pelos veículos da municipalidade ou pelos veículos adquiridos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) nos termos do artigo 5º da Lei Federal nº 12.816 de 5 de junho de 2013, ou ainda, por veículos de terceiros via processo de licitação.
Art. 2º. Gozarão dos benefícios aqui previstos, estudantes carentes residentes e domiciliados no Município de Córrego Fundo, que necessitarem de assistência no transporte.
§ 1º. Considera-se carente, para os fins desta Lei, todo estudante cuja situação econômica não lhe permita custear o seu transporte até a sede da instituição de ensino a que esteja matriculado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família e do custeio do próprio curso a que esteja frequentando.
§ 2º. Serão primeiramente beneficiados os alunos:
a) cuja renda per capita familiar mensal não ultrapasse 1/2 (meio) salário-mínimo;

b) que cursaram o ensino médio completo em escola pública ou que estejam cursando o ensino técnico em nível médio em escola pública;

c) portadores de necessidades especiais;

d) residentes na zona rural;

e) que moram em imóvel alugado;

f) que cursou uma parte do ensino médio em escola pública e uma parte em escola privada.

§ 3º. O interessado, na condição de estudante, deverá comprovar sua situação de carência, através dos seguintes documentos:

I – Declaração de hipossuficiência, assinada pelo estudante e pelo representante legal, se incapaz.

II – Comprovação de renda familiar através de qualquer prova documental, como: recibos de salários dos integrantes da família, ou declaração de imposto de renda, ou pró-labore e declaração salarial do empregador.

§ 4º. A Administração Municipal poderá, em qualquer tempo, diligenciar no sentido de apurar a veracidade das declarações, documentos e da alegada carência do estudante interessado nesse benefício.

§ 5º. O usuário do transporte universitário e técnico que apresentar comportamento incompatível terá a exclusão do benefício.

Art. 3º. A assistência ao estudante universitário e ensino técnico em nível médio compreende as despesas com a realização de transporte até a sede da instituição de ensino.

Art. 4º. O estudante matriculado em curso de graduação e/ou ensino técnico em nível médio gozará do benefício da assistência no transporte, mediante simples afirmação, na própria inscrição para concessão de benefício, de que não está em condições de pagar o transporte para o curso, sem prejuízo próprio ou de sua família e do custeio do curso a que se encontra matriculado.

§ 1º. Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos deste decreto.

§ 2º. Para a concessão do benefício, o aluno ou seu responsável legal, no caso de estudante incapaz, deverá se cadastrar junto à Secretaria Municipal de Educação, apresentando os seguintes documentos originais e uma cópia de cada um deles:
a) Requerimento conforme formulário entregue pela Secretaria de Educação;
b) Carteira de Identidade (fotocópia);
c) Cadastro de Pessoa Física - CPF (fotocópia);
d) Uma foto 3x4 recente;
e) Comprovante de residência (fotocópia);
f) Comprovante de matrícula do curso e comprovante de frequência no semestre anterior, se for o caso;
g) Cadastro Socioeconômico, conforme formulário entregue pela Secretaria de Educação, acompanhado de comprovante de renda dos membros familiares;

§ 3º. A validade do Cadastro Socioeconômico será de 01 (um) ano.

§ 4º. A cada semestre, o estudante apresentará os documentos constantes nas Alíneas "a", e, "f", do parágrafo segundo deste artigo, bem como outro documento que tenha sofrido alteração de dados, ficando sob a responsabilidade do requerente a atualização e a devida comunicação à Secretaria de Educação.

§ 5º. Para a manutenção do benefício o estudante matriculado em qualquer curso superior ou ensino técnico em nível médio deverá:

I – residir e domiciliar no Município de Córrego Fundo;

II – frequentar regularmente as aulas;
III – ter aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 70% (setenta por cento), no curso, devidamente comprovado com a apresentação de documento fornecido pela instituição de ensino a que cursa.

IV - apresentar frequência escolar igual ou superior a 75%.
Art. 5º. A  seleção  dos  candidatos  a  serem  beneficiados  pelo transporte escolar deverá ser realizada pela Comissão encarregada de analisar os pedidos de que trata o "Programa de Bolsa de Estudo para o 3º grau", previsto na lei 479/2010 ou outra que vier a substituí-la.
§ 1º. A  Comissão  referida  no caput deste  artigo  terá  as  seguintes atribuições: 

a) receber as inscrições dos candidatos; 

b) selecionar os candidatos; 

c) elaborar a lista dos candidatos classificados; e 

d) realizar  procedimentos  para  verificação  de  eventuais  irregularidades  na concessão  de  Transporte Escolar  que  possam  comprometer  a  lisura  do  processo  e  a integridade do Programa.

§ 2º. Das decisões proferidas pela referida Comissão caberá recurso à (ao) Prefeita (o), no prazo de 03 (três) dias, após a publicação do ato, que deverá decidir de forma terminativa no prazo não superior a 20 (vinte) dias.
Art. 6º. Após a conclusão do processo de seleção, a Comissão submeterá à (ao) Chefe do Executivo o  processo  conclusivo  para  homologação.

§ 1º. A lista dos beneficiados deverá ser  fornecida semestralmente,  ou  ainda  sempre  que  houver  alteração  do  número  de  estudantes beneficiados para homologação de que trata o caput.

§ 2º. As   inscrições   para   concorrer   ao   transporte escolar   serão efetuadas  em  época  própria,  conforme  edital  a  ser  divulgado  pela Secretaria  Municipal de Educação,  no  qual  serão  estabelecidos  os  documentos necessários  à  comprovação  dos  requisitos  fixados  no  presente  decreto,  o  calendário  a  ser observado pelos alunos, entre outras disposições.

§ 3º. Nenhum interessado tem direito garantido ao transporte escolar, ficando  a  concessão  do  benefício,  condicionada  à  existência  de  recursos  financeiros  e ao preenchimento dos requisitos deste decreto.

§ 4º. O Município poderá suspender a qualquer tempo a concessão do benefício em caso de relevante interesse público ou na ausência de disposição orçamentária.

Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto nº 2.985/2017.
Município de Córrego Fundo, 05 de novembro de 2019.
ÉRICA MARIA LEÃO COSTA
Prefeita
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